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A ECONOMIA BRASILEIRA DURANTE A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

1. Introdução

Entre 1939 e 1945 as principais nações do globo estiveram envolvidas em conflitos que transformaram profundamente a vida econômica e política de suas populações. A importância destes confrontos bélicos reside justamente em suas dimensões. Se inicialmente a Segunda Grande Guerra envolveu os países europeus, seus desdobramentos foram muito além das fronteiras européias, tanto da perspectiva estratégica e militar, quanto em seus aspectos sociais e econômicos.

A economia de paz foi substituída pela economia de guerra. Isto significa dizer que a produção e comercialização de vários produtos considerados importantes para o consumo da população foi restringida e mesmo substituída pela produção de armamentos, vestimentas e alimentação para os combatentes
. Investimentos públicos foram direcionados para o abastecimento das forças militares. As importações de produtos ditos supérfluos deram lugar àquelas que poderiam ser consideradas estratégicas como combustíveis, munições, armas, e chapas de ferro e aço que seriam transformadas em navios, tanques e aviões de guerra.

É neste cenário que podemos compreender as transformações da economia brasileira durante os primeiros anos da década de 1940 do século XX. Entretanto, é fundamental considerar as condições internas do Brasil neste período. Para tal, é importante fazer uma breve retrospectiva da década anterior (os anos trinta), quando profundas modificações ocorreram na economia brasileira.

2. A economia brasileira entre 1930-1939

A década de 1930 teve início, no Brasil, com uma transformação política de grande importância, que ficou conhecida como Revolução de 1930. Resumidamente, é possível afirmar que assumiu o poder, em âmbito nacional, um representante das oligarquias que se sentiam menos representadas politicamente, com o apoio das classes médias urbanas e dos militares. Com Getúlio Vargas na Presidência um novo acordo entre os grupos dominantes foi sendo elaborado, sem que fossem desconsiderados os interesses dos produtores de café de Minas Gerais e São Paulo, que até então dominavam a política e a economia brasileira

A crise de 1929 provocou um colapso econômico mundial, com uma baixa geral dos preços dos produtos agrícolas no mercado internacional. Como o Brasil era, até então, o maior produtor e exportador de café, os estoques se acumularam, ameaçando toda a estrutura econômica nacional. Até então o país construiu e reproduziu um modelo agro-exportador. Com a crise era crucial buscar soluções, inclusive àquelas que pudessem criar maior independência quanto às importações de produtos industrializados. 

Durante a década de 1930 uma das soluções encontradas pelo Governo Vargas foi assumir o papel de grande comprador da produção agrícola por pressão dos próprios produtores. Para isso, o governo criou órgãos encarregados de determinar o preço, estocar e revender os produtos, principalmente no mercado externo. Esses foram o Departamento Nacional do Café (DNC), o Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), criados em 1933, e outros órgãos específicos, de expressão estadual ou regional, criados posteriormente, tais como o Instituto Nacional do Pinho (1941) e o Instituto Nacional do Sal (1941). Desse modo, a política econômica implementada pelo Governo Vargas no setor agrícola consistiu, dentre outras, em  garantir preços mínimos para a produção deste setor, especialmente para o café. A decisão de comprar o café e queimá-lo em seguida permitiu que os estoques invendáveis não pressionassem para baixo os preços deste produto no mercado internacional e, mesmo, doméstico.

Aparentemente absurda, esta atitude manteve o nível de emprego do setor agro-exportador que, por sua vez, garantiu indiretamente os níveis de emprego dos setores produtivos ligados ao mercado interno. Pode-se imaginar as conseqüências para a produção e o comércio internos caso a capacidade de compra dos produtores de café e dos trabalhadores ligados ao seu plantio e colheita se reduzisse drasticamente com a crise deste setor. Deixariam de ser comprados, por exemplo, tecidos aqui produzidos para esses trabalhadores, alimentos e outros produtos de consumo imediato, estendendo a crise por todos os setores da economia brasileira, posto que, pelo menos até os anos trinta, o mercado interno existente era sustentado pela produção e venda para o mercado externo.

O café plantado e colhido no país era vendido às nações estrangeiras, especialmente às européias e aos EUA, garantindo divisas para a compra de outros produtos importados. Estas moedas estrangeiras eram trocadas pelo valor correspondente em moeda nacional, retornando ao produtor para o pagamento dos trabalhadores rurais, para o seu próprio consumo (e de seus dependentes) e para o reinvestimento na produção. Apesar de restrita, a produção voltada para o mercado interno - tanto agro-pecuária quanto industrial - dependia, portanto, da venda de produtos como o café e o açúcar para o exterior.

Garantindo o poder de compra do setor exportador - cafeicultores, seus dependentes e agregados, trabalhadores da cafeicultura ou a ela ligados, setor bancário ligado à exportação-, o Governo Vargas reduziu os efeitos do desemprego sobre os demais setores da economia, principalmente àqueles ligados à produção e comércio voltados para o mercado interno. Além disso, acabou criando condições excepcionais para o setor industrial. Isto porque, para manter os preços dos produtos agrícolas exportados, especificamente do café, o governo teve que produzir mais moeda nacional, ou seja, desvalorizou a moeda brasileira. 

Para continuar remunerando os produtores rurais do setor exportador nos mesmos níveis de preços anteriores à crise foi preciso fabricar mais moeda sem a contrapartida em divisas estrangeiras. Assim, não havia como manter as importações no mesmo patamar de antes de 1930. Com o poder de compra interno mantido, a demanda por produtos industrializados estrangeiros permanecia sem que pudesse ser suprida suficientemente. Isto porque nosso poder de compra no exterior não era o mesmo. Com a desvalorização da moeda nacional os produtos importados encareceram.

O setor industrial doméstico teve, portanto, a oportunidade de atender à demanda reprimida por bens de consumo que, antes da crise, eram comprados do exterior. Isto exigiu maiores investimentos neste setor, além de uma maior utilização da capacidade produtiva de nosso incipiente parque industrial. Este processo de industrialização a partir da substituição de importações representou o início de nossa industrialização efetiva. Isto porque já existiam indústrias no Brasil desde o século XIX. Estas consistiam principalmente em fábricas de alimentos, tais como farinhas, massas, biscoitos e doces; indústrias de tecidos, móveis e calçados e algumas indústrias de bens de capital tais como fundições e olarias.

Com o aumento da demanda por bens de consumo imediato e mesmo por bens de consumo duráveis, as indústrias nacionais incrementaram e diversificaram sua produção para atender ao consumo interno.

Contudo, estas mesmas indústrias demandavam, para tamanha produção, de componentes e maquinário produzido no exterior. E estes, por sua vez, encareceram em função da desvalorização da moeda brasileira. A dependência externa de máquinas e insumos tornava-as bastante limitadas quanto à sua capacidade produtiva. Mas, ainda assim, durante a década de 1930, este setor da economia, contrariamente ao setor agrícola, cresceu e se desenvolveu.

3. A economia brasileira durante a Segunda Grande Guerra

3.1 O contexto político brasileiro/ O Estado Novo

O Brasil chegou à década de 1940 sob um regime autoritário. Entre 1930 e 1937 Getúlio Vargas governou o país compondo acordos e alianças com grupos dominantes, procurando articular programas e projetos que incluíssem tanto os segmentos dominantes privilegiados até então (como aqueles de Minas Gerais e São Paulo) quanto aqueles que apoiaram a tomada do poder em 1930 (como os setores ligados ao mercado interno, a burguesia industrial e as classes médias urbanas). Todavia, a insatisfação persistiu na medida em que o chefe do governo resistia em convocar eleições para elaboração de uma nova Constituição. Em São Paulo a elite cafeeira, apoiada pela população, se revoltou contra Getúlio Vargas, organizando o levante conhecido como Revolução Constitucionalista de 1932 (sufocado com o apoio das forças militares de outros estados, já que os militares daquele estado apoiaram o movimento). Além disso, essas insatisfações também dificultavam a implementação de um plano mais efetivo para a economia pois esbarravam em interesses divergentes dos vários grupos que tinham vez e voz junto ao poder central.

Em 1937, sob a justificativa de que estava sendo arquitetado um golpe político de esquerda (denunciado através de um documento falso, o Plano Cohen), Vargas instaurou a ditadura do Estado Novo. Na prática, havia uma nova Constituição que dava fim aos partidos políticos, à autonomia dos estados e à liberdade de expressão e de organização. Para cada estado foi nomeado um interventor diretamente ligado ao Presidente da República. A nova estrutura política era explicada como uma garantia da manutenção da ordem social e política nacional. Era preciso, segundo a ideologia oficial, substituir a democracia política pela “democracia social”. Aos trabalhadores, Vargas era apresentado como seu “protetor”, instituindo benefícios como a legislação trabalhista (CLT), em detrimento da liberdade de organização dos mesmos, através do controle dos sindicatos e das ações de seus dirigentes. A propaganda da política social do governo passou a ser divulgada pelo DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda), que funcionava também como um órgão de censura aos meios de comunicação.

3.2 A economia e as relações internacionais

Quanto aos aspectos econômicos, a escassez de divisas que se prolongou durante os anos trinta fez com que o governo brasileiro buscasse alternativas para a crescente demanda da economia nacional por produtos acabados e semi-acabados Através de acordos, o Brasil pôs em prática o comércio de compensação, que consistia na troca de produtos por produtos sem a utilização de moeda. Este tipo de comércio foi praticado especialmente com a Alemanha, inclusive para a compra e venda de equipamento bélico (armas, munições e suas matérias-primas).

As relações com os Estados Unidos foram marcadas pela “política da boa vizinhança”, através da colaboração militar e econômica em substituição à política intervencionista norte-americana que havia prevalecido nas relações deste país com a América Latina nas primeiras décadas do século XX. Com o início da guerra na Europa, em 1939, o comércio com a Alemanha entrou em declínio; isto porque em 1940 o governo britânico estabeleceu um bloqueio naval para impedir que os alemães comerciassem com a América Latina. Quando a guerra estourou, o governo brasileiro decretou sua neutralidade no conflito. Porém, internamente, as posições pró-Alemanha eram alimentadas pelos progressos dos exércitos nazistas nos campos de batalha da Europa, enquanto o governo norte-americano pressionava Vargas para que aderisse à estratégia de defesa do continente, prometendo em troca conceder ao Brasil ajuda financeira, através de vários programas de assistência que previam também apoio e preparação militar.

A partir de 1941 Vargas iniciou um lento processo de aproximação como o governo norte-americano, através de negociações que possibilitaram uma série de reivindicações por parte do governo brasileiro. Os Estados Unidos solicitavam o fornecimento exclusivo de materiais estratégicos e a cessão de bases militares brasileiras para o uso de suas tropas. Por sua vez, o Brasil precisava reequipar suas forças armadas e incrementar seu processo de industrialização com a construção de uma usina siderúrgica.

O desinteresse de companhias privadas norte-americanas com relação ao projeto siderúrgico brasileiro fez com que Roosevelt interferisse diretamente na negociação que resultou na construção da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em Volta Redonda, no estado do Rio de Janeiro. A questão acabou se tornando muito mais política do que apenas um assunto de ordem econômica nas relações Brasil -Estados Unidos. Com isso, o governo americano emprestou 20 milhões de dólares que representaram quase a metade do capital da CSN em 1941.

Entretanto, na medida em que se tornava clara a vitória aliada no conflito, a partir de 1942, o governo norte-americano foi se mostrando cada vez menos generoso com relação aos interesses brasileiros. O alinhamento brasileiro junto aos EUA e as derrotas do Eixo reduziram o poder de barganha do Brasil nos acordos econômicos. Desse modo, os acordos de comércio estabelecidos no início do conflito foram substituídos por outros menos vantajosos para os produtos nacionais exportados. Com isso, os preços do café no mercado internacional se mantêm bem abaixo do desejado pelos exportadores e pelo governo brasileiro durante boa parte da década de 1940.
3.3 O comércio externo brasileiro

Apesar da diminuição do poder de barganha do governo brasileiro com o decorrer do conflito, as nossas exportações foram incrementadas .Os acordos de cooperação com os Estados Unidos limitaram os preços de diversos produtos mas não impediram que a demanda das economias de guerra norte-americana e européia fossem crescentes. As receitas de exportação tiveram um sensível aumento por conta da diversificação das mercadorias exportadas, da maior participação de produtos manufaturados (especialmente têxteis), borracha e de minerais estratégicos, como a bauxita (para a produção de alumínio).

Inversamente, as dificuldades de transporte e de suprimento externo (causadas em grande parte pelo ataque de submarinos alemães) impediram um volume de importações adequado, especialmente de bens de consumo e combustíveis, como o petróleo. Com a impossibilidade de adquirir no exterior novas máquinas, os industriais utilizavam as antigas existentes, adaptando-as às necessidades da produção. O crescimento da produção industrial se fez, então, com a máxima utilização dos equipamentos e instalações existentes, fazendo com que, no final da guerra, muitas indústrias es tivessem com seus equipamentos desgastados ou obsoletos.

Ao longo da década de 1930 e durante a Segunda Guerra Mundial as dificuldades em suprir o mercado interno e a necessidade urgente de substituir as importações estrangeiras provocaram a ampliação da atividade industrial brasileira. Contudo, o parque industrial brasileiro se diversificou e cresceu sem renovar-se tecnologicamente. Este surto de desenvolvimento permitiu a formação de novos segmentos de industriais e de comerciantes e fez crescer o número de trabalhadores nos principais centros urbanos do país.

Durante os anos de guerra a escassez de combustíveis dificultou o abastecimento das cidades com gêneros de primeira necessidade. Isso propiciou a alta dos preços e o câmbio negro. Nas indústrias, a falta de matérias-primas e os equipamentos obsoletos criavam transtornos à produção e encareciam o preço final das mercadorias que, cada vez mais, tinham sua qualidade comprometida.

O crescimento das exportações e a redução crônica das importações provocaram um aumento considerável dos saldos na balança comercial brasileira. Estes saldos exigiam que o Governo Vargas fizesse grandes emissões de moeda para o pagamento aos exportadores (vamos explicar: o governo brasileiro pagava diretamente às empresas exportadoras). Com isso, o volume de dinheiro em circulação cresceu sem que houvesse uma contrapartida na oferta de mercadorias. Estas, por sua vez, em função das dificuldades de produção e do aumento da demanda, subiam de preço. (muitas vezes também os produtores priorizavam o mercado externo, que demandava cada vez mais, em função da guerra, produtos acabados e semi-acabados, mesmo que de qualidade inferior).

Outro fator que contribuiu para o acelerado processo inflacionário do período foi o incremento dos gastos públicos em função do esforço de guerra. A decisão do governo brasileiro de participar diretamente do conflito ao lado dos Aliados (a partir de 1942) requereu armamentos, munições, preparação de soldados, o que exigiu maiores recursos por parte do governo, o que acabou por gerar mais inflação.

Além destas medidas, foi decretado que as emissões de papel-moeda deveriam ser lastreadas nas reservas de ouro e divisas do país. Entretanto, entre 1942 e 1945, foram emitidos mais de 11 bilhões de cruzeiros (moeda brasileira da época). Isto ocorreu por não existir um Banco Central que exercesse controle sobre o crédito dos bancos. Para minimizar o problema, foi criada, já no fim da guerra, a Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), no intuito de controlar o mercado monetário e preparar a organização de um Banco Central.

Outro conjunto de medidas, implementado em 1944, procurava esterilizar os efeitos inflacionários dos saldos da balança comercial. Preocupado com as necessidades de reposição do equipamento industrial e com os excessivos lucros, derivados principalmente das exportações, o governo brasileiro criou os “certificados de equipamento”. Estes eram “papéis” emitidos pelo Banco do Brasil e rendiam juros de 3% ao ano, para serem resgatados em máquinas importadas quando fosse possível ao seu portador adquirí-las para o reaparelhamento de sua indústria. Foi também criado o imposto sobre lucros extraordinários, que a empresa poderia deixar de pagar caso aplicasse o dobro do imposto devido nos “certificados de equipamento”.

Entretanto, apesar dos esforços do governo Vargas para reduzir os déficits orçamentários, a explosão inflacionária se processou, provocando o aumento generalizado dos preços e o câmbio negro de produtos de consumo diário, principalmente nos grandes centros urbanos. Esta inflação, ocasionada pelo incremento das exportações e pelas despesas militares, acabou produzindo efeitos desestabilizadores sobre o Estado Novo.

O contexto histórico da Segunda Guerra Mundial trouxe uma situação ambígua para a economia brasileira: se, por um lado, incrementou a produção e as exportações, por outro limitou a produção, provocando a escassez de recursos materiais para as indústrias. Isto porque nosso parque industrial era bastante limitado; muitas peças de reposição estavam em falta porque eram produzidas na Europa ou nos Estados Unidos, que estavam impedidos de exportar naquele momento, porque todos os seus recursos se voltavam para o esforço de guerra. Muitas máquinas no Brasil paravam por falta de combustível (que era importado) ou por escassez de peças. Em alguns casos era preciso improvisar com os materiais encontrados no país.


Com a necessidade urgente dos países em guerra as exportações brasileiras foram favorecidas. Se exportava até mesmo aquilo que deveria ser consumido internamente (tecidos, carnes, alimentos), diminuindo a disponibilidade destes produtos para o atendimento das necessidades básicas da população brasileira, que, mesmo vivendo a milhares de quilômetros dos combates, ficou submetida às duras condições impostas pelo racionamento. Eis a ambigüidade essencial da economia brasileira durante a Segunda Guerra Mundial.

4. Cronologia

1929 – Quebra da Bolsa de Nova York

1930 – A Revolução de 30 derruba a República Velha. Liderando uma aliança de forças oposicionistas, Getúlio Vargas chega ao poder.

1932 – Revolução Constitucionalista em São Paulo.

1933 – Adolf Hitler é eleito Chanceler (Primeiro Ministro) pelo Parlamento Alemão. São criados, no Brasil, o Departamento Nacional do Café e o Instituto Nacional do Açúcar e do Álcool.

1934 – Promulgação da nova Constituição brasileira.

1935 – Insurreição da Aliança Nacional Libertadora em vários pontos do país, duramente reprimida pelas forças governamentais.

1937 – 10 de novembro: as tropas cercam o Congresso, que é dissolvido. Vargas anuncia a implantação do Estado Novo e outorga uma nova Constituição, de inspiração fascista.

1938 – É criado o Conselho Nacional de Petróleo.

1939 – Teve início na Europa a Segunda Guerra Mundial. No Brasil é criado o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), encarregado da censura aos meios de comunicação.

1940 – A polícia desmantela o que restava do Partido Comunista Brasileiro, prendendo todo o seu Comitê Central; em maio, é instituído o salário mínimo no Brasil; em julho, um decreto federal estabelece o imposto sindical; em setembro o governo norte-americano aprova empréstimo para a construção da Usina Siderúrgica de Volta Redonda.

1941 – em janeiro, o governo funda a Companhia Siderúrgica Nacional; em maio o governo institui a Justiça do Trabalho.

1942 – em agosto, manifestações populares exigem que o Brasil declare guerra aos países do Eixo.

1943 – O governo brasileiro institui a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), reunindo todas as resoluções trabalhistas tomadas desde 1930.

1945 – Termina a Segunda Guerra Mundial; no Brasil, Getúlio Vargas é derrubado e termina o Estado Novo.
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� Durante a Segunda Guerra Mundial o exército norte-americano foi suprido com mais de 519 milhões de pares de meias e com mais de 219 milhões de calças. As forças armadas alemãs, em 1943, encomendaram 4,4 milhões de tesouras e 6,2 milhões de almofadas para os carimbos dos departamentos militares. O governo norte-americano produziu 45.000 tanques de guerra em 1942 e construiu 43.000 aviões neste mesmo ano. Em 1943 a produção de aviões deste mesmo país chegou a 100.000 enquanto a Alemanha produziu 15..556 aviões em 1942 e 25.527 em 1943. A partir de 1943 os generais do Japão procuraram incrementar sua produção de armas e armamentos. Para isso, toda a indústria têxtil japonesa foi convertida em fábricas de aviões. Mais de 1,5 milhões de artesãos e pequenos comerciantes foram obrigados a ingressar na mão-de-obra assalariada das fábricas de armas e munições, trabalhando mais de 12 horas por dia, com salários de fome.
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